
ATIVIDADE 8 
 

 
PRESIDENTE sanciona lei dos desaparecidos, Folha de São Paulo, p.1.12, 05 dez. 1995. Apesp: 07/004. 

 
 
 

“Ao contrário dos nossos vizinhos do Cone Sul, a 
idéia de reparação no Brasil vem sendo construída 
num caminho tortuoso, onde a verdade e a justiça 
têm sido relegadas a um plano secundário, ou 
mesmo ignoradas. O debate que se trava agora é o 
da impunidade dos crimes do Estado. Há uma 
interpretação da lei 6683, de 1979, que passou a ser 
quase um dogma: a de que os torturadores no Brasil 
teriam sido anistiados. Não obstante a lei ter sido 
editada sob a vigência da ditadura militar, os crimes 
praticados pelos agentes estatais foram tão 
bárbaros que não houve condições políticas para 
anistiá-los. É verdade sim que os militares que 
permitiram a aprovação da lei tiveram essa 
intenção, mas juristas e militantes afirmam desde 
então que isso não foi colocado no papel e que a 
interpretação política da lei é que foi manipulada, 
estendo-se, de maneira arbitrária, a idéia de que a 
anistia abrangia os crimes dos torturadores, o que 
não é verdade”. 
 
“Plantou-se a idéia de anistia recíproca, que surgiu 
nos porões da ditadura, fez parte do discurso oficial 

dos ditadores e repercute até os dias de hoje. E é 
esse debate que necessitamos fazer. É preciso 
romper o silêncio, reconhecer a tortura como um 
crime e se posicionar contra a tolerância a essa 
prática - para que a impunidade dos crimes 
cometidos pelo estado durante a ditadura militar 
não inspire e alimente crimes como o do morro da 
Providência, no Rio de Janeiro”.  
 
 
Fonte: Deputa Stela Farias (PT) 
http://www.rsurgente.net/2008/07/ditadura-militar-
memria-e-reparao.html 



 
 
 

 
A partir da reportagem e das frases acima, dê sua opinião sobre as seguintes questões, 
justificando sua resposta. 
 

1. A tortura pode ser considerada crime político?  
2. Podemos anistiar crimes de tortura?  
3. As vítimas da ditadura têm direito à indenização financeira?  
4. Aqueles que cometeram crime de tortura devem ser punidos? Caso positivo, 

quais as conseqüências que isto traz para nossa democracia?  
5. Os documentos do período devem ser tornados públicos? Justifique. 
 
 
 
 
 


